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Analisando acuradamente a vida 
e a obra do insigne Marechal-do-Ar 
Márcio de Souza e Mello concluí-
mos que ele nascera para comandar. 
Possuía uma lhaneza que convertia 
a obediência formal em colaboração 
entusiasta, persuadindo sem impor, 
ordenando sem coagir, corrigindo 
sem ferir. Era uma personalidade en-
cantadora que imprimia um intenso 
fascínio e, consequentemente, exercia 
uma liderança natural entre seus pares 
e subordinados.

Viveu toda a sua vida profissional 
exclusivamente para a Aeronáutica, 

confundindo com ela a sua própria 
existência, infatigável no incessante afã 
de criar, inovar, melhorar, estimulando 
a todo o instante o espírito militar, 
pondo um cunho de solenidade nos 
atos mais simples da etiqueta e do 
ritual profissional.

Voltava o rosto às oportunidades 
que a política lhe abria, e, inteira e 
exclusivamente inspirado de uma 
mentalidade pura de toda ambição 
pessoal, preparava na coesão e na 
eficiência da Força Aérea Brasileira 
uma base sólida onde a Pátria havia 
de erguer-se acima das tormentas 
partidárias, como um rochedo que 
a vaga bate mas não abala nem 
submerge. A sua vida mostrava os 
dons da maravilha profissional e das 
virtudes morais que o caracterizavam, 
a sua rara bravura, o seu aprumo e a 
sua eficiência.

Marechal-do-Ar
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Examinando as diversas fases de 
sua vida, há de se reconhecer a pureza 
dos ideais que o inspiravam, a nobreza 
de espírito que o animava, a ausência 
de desígnios secretos, sua constante 
e indefectível coparticipação pessoal 
nos riscos e sacrifícios que decorriam 
das suas atitudes e decisões e 
admirar com emoção e galhardia, a 
retidão, a sinceridade de propósitos, 
a intrepidez, a elegância moral e a 
inquebrantável  energia das suas ações, 
em toda a sua edificante carreira, 
legando a seus pósteros exemplos 
inescedíveis de idealismo, de renúncia, 
de distinção, de patriotismo sadio e 
de coragem, só comparáveis, por sua 
grandeza épica, aos nossos pioneiros 
do Correio Aéreo Nacional e aos 
nobres guerreiros alados que lutaram 
nos céus da Itália, no transcorrer da 
Segunda Guerra Mundial.

Márcio de Souza e Mello fascinava 
pelo simples efeito da projeção da sua 
personalidade magnética, que irradiava 
um sentimento impessoal, místico, de 
dever profissional, imune às exaltações 
da faciosidade, pairando acima das 
paixões e dos seus embates e todo ele 
exclusivamente voltado à grandeza da 
Aeronáutica e ao culto da Pátria.

O ilustre Marechal nasceu em 
Florianópolis, em 26 de maio de 1906. 
Filho do Contra-Almirante Agostinho 
de Souza e Mello e da Sra. Maria dos 
Anjos Malheiros de Mello.

Devido às inúmeras transferências 
sofridas pelo pai, no transcorrer de 
sua vida castrense, o menino Márcio, 
consequentemente, realizou seus 
estudos primários em diversas cidades 
do Rio Grande do Sul. Finalmente, 
em 1918, aos doze anos de idade, 
transferiu-se com sua família para o 
Rio de Janeiro, então Distrito Federal.

Iniciou sua carreira militar cursando 
o Colégio Militar do Rio de Janeiro, 
onde recebeu o número: Aluno 523. 
Em março de 1925, em plena louçania 
de sua juventude, ingressou na Escola 
Militar do Realengo, onde se formou 
Aspirante-a-Oficial, em 20 de janeiro 
de 1928, integrando, assim, a primeira 
turma da Quinta Arma do Exército  
– a Aviação – criada em 1927.

Em 16 de agosto do mesmo ano foi 
promovido a Segundo-Tenente. Sua 
promoção a Primeiro-Tenente ocorreu 
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em 14 de agosto de 1930, tendo sido 
designado para a função de Secretário 
da Escola de Aviação Militar, passando 
a integrar, também, a primeira unidade 
de combate comandado pelo Major 
Eduardo Gomes, que fora criada 
após a Revolução de 1930. Ademais, 
teve ativa participação, como piloto 
do Correio Aéreo Militar (CAM), 
desde a sua fundação, em 1931, no 
legendário Campo dos Afonsos. O 
CAM tinha como objetivos precípuos 
o transporte de correspondências, o 
treinamento dos aviadores militares e, 
principalmente, promover a integração 
entre as várias regiões de nosso País 
de dimensões continentais.

Em 9 de janeiro de 1931, pelo 
Aviso nº 21 do Ministro da Guerra, 
Márcio de Souza e Mello foi colo-
cado à disposição do Ministério das 
Relações Exteriores, a fim de ficar 
adido à esquadrilha italiana coman-
dada pelo General Italo Balbo. No 
dia 13 desse mesmo mês, seguiu para 
Vitória (ES) com uma esquadrilha 
de aeronaves Potez, que tinha como 
missão escoltar as aeronaves italianas 
até o Rio de Janeiro.

Por decreto de 16 de junho de 
1933, ascendeu ao posto de Capitão. 
Nessa ocasião, deixou as funções 
de secretário do Grupo Misto 
de Aviação, que exercia desde 24 
de outubro de 1931, passando a 
Adjunto da 2ª Divisão da Diretoria 
de Aviação Militar.

Em 1935, foi designado para chefiar 
a 3ª Divisão do Departamento Militar da 
Escola de Aviação Militar e Instrutor de 
Tiro e Bombardeio. Passou a Instrutor-
chefe do citado Departamento, onde 
permaneceu no período de maio de 
1936 a março de 1938.

Em 1938, por Decreto de 7 de se-
tembro, foi promovido a Major. No 
mês de dezembro do mesmo ano diplo-
mou-se no Curso de Aperfeiçoamento 
de Oficiais da Aviação.

Em 1939, retornou ao Campo dos 
Afonsos para exercer o cargo de Chefe 
interino da 1ª Divisão do Estado-
Maior da Escola de Aviação Militar 
(função correspondente à Direção do 
Ensino). Nesse período, atuou como 
piloto do Correio Aéreo Militar, 
destacando-se entre seus pares por 
realizar o maior número de viagens 
na rota Rio de Janeiro-Assunção. Em 
1940 foi matriculado no Curso de 
Preparação da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército.

Com a ativação do Ministério 
da Aeronáutica, em 20 de janeiro 
de 1941, foi transferido para a nova 
Força, ainda no posto de Major, sendo 
promovido, em dezembro do mesmo 
ano, a Tenente-Coronel.

Nos anos de 1942 e 1943 foi 
incumbido de acompanhar o processo 
de nacionalização da empresa alemã 
Condor, em virtude do estado de 
guerra entre o Brasil e a Alemanha, 
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resultando daí a criação da companhia 
aérea Cruzeiro do Sul.

Em 1944 foi designado 
Comandante da Base Aérea de 
Santos. Foi responsável, em sua 
área de atuação, por operações de 
patrulhamento marítimo, tendo se 
engajado em algumas missões.

Em outubro desse mesmo ano 
viajou para os Estados Unidos com o 
objetivo de efetuar o traslado de uma 
aeronave adquirida naquele país.

Sua preocupação com o aperfeiço-
amento profissional levou-o à realiza-
ção de vários cursos, no Brasil e nos 
Estados Unidos.

Em 1945, realizou, nos Estados 
Unidos, os Cursos: Air Staff, em Fort 
Leavenworth (Georgia), e o de Tática 
Aplicada, na Base de Jacksonville 
(Flórida).

Regressando ao Brasil, em 1946, foi 
promovido a Coronel-Aviador. Logo 
a seguir, foi matriculado no Curso 
de Estado-Maior da Aeronáutica, 
permanecendo como instrutor da 
Escola de Comando e Estado-Maior 
da Aeronáutica (ECEMAR) durante 
os anos de 1947 e 1948. Em dezembro 
de 1948, foi designado Adido 
Aeronáutico, junto às Embaixadas do 
Brasil em Buenos Aires e Montevidéu. 
No exercício dessa função, conheceu 
e estreitou laços de amizade com o 
Coronel do Exército Arthur da Costa e 

Silva, Adido Militar à época. Voltando 
ao Brasil em 1951, foi classificado para 
servir no Estado-Maior da Aeronáutica, 
onde permaneceu até 1953.

Durante o tempo em que foi 
Adido na Argentina, ficou muito 
impressionado com a organização 
da Força Aérea daquele país, que 
ele considerou muito adequada, em 
virtude das ideias existentes sobre 
aviação estratégica e da diferenciação 
clara dos vários ramos da Aviação.

Quando de seu regresso ao Brasil, 
fez, a seu pedido, uma apresentação ao 
Ministro Nero Moura e a seus oficiais 
de gabinete. Nessa apresentação, ele 
destacou os pontos importantes da 
organização argentina, comparando, 
no final, as duas Forças Aéreas.

Ele já havia conversado com o 
Coronel Costa e Silva sobre esse as-
sunto, no período em que os dois fo-
ram companheiros e Adidos naquele 
país. Quando Costa e Silva foi cogi-
tado para ser o substituto do General 
Humberto de Alencar Castelo Branco, 
convocou o Brigadeiro Márcio à 
sua residência. Depois de lhe relem-
brar as conversas que mantiveram 
em Buenos Aires, perguntou-lhe: 
“– Márcio, você é capaz de fazer um 
rascunho daquela ideia que me apre-
sentou sobre a organização da Força 
Aérea, quando éramos Adidos?”. 
O Brigadeiro Márcio respondeu que 
sim, e que faria com muito prazer.  
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O General Costa e Silva solicitou ao amigo que fizesse a entrega do documento 
uns dez dias antes de sua posse.

Dessa conversa o Brigadeiro 
Márcio passou à prática. Reuniu alguns 
companheiros e passou a trabalhar com 
empenho, a fim de colocar no papel a 
sua ideia de como a FAB deveria ser 
organizada para ser moderna e eficaz. 
Com o trabalho terminado, levou-o 
ao Presidente, que, depois de bem 
examiná-lo e tirar algumas dúvidas, 
lhe falou: “– Márcio, você fez um 
belo trabalho e vai pô-lo em prática”.  
O Brigadeiro, ainda assustado, disse-
lhe: “Como?”. O General Costa e Silva 
disse-lhe, então: “– É que eu estou lhe 
convidando para ser o novo Ministro 
da Aeronáutica”.

Foi assim que o Brigadeiro Márcio 
foi convidado para ser Ministro, vindo 

a implantar a nova estrutura básica do 
Ministério da Aeronáutica, em que se 
pode destacar a organização sistêmica, 
conforme dados de sua entrevista à 
Revista Aeronáutica, edição nº 179, 
de dezembro de 1990.
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Voltando ao ano de 1953, deixou o Estado-Maior da Aeronáutica para realizar o 
Curso da Escola Superior de Guerra (ESG), sendo depois designado para servir na 
Inspetoria Geral da Aeronáutica. Em abril de 1954, foi promovido a Oficial-General.  
Com o suicídio do Presidente Getúlio Vargas, em 24 de agosto, e a sua 
substituição pelo Vice-Presidente Café Filho, o Brigadeiro Márcio foi nomeado 
Chefe de Gabinete do novo Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Eduardo 
Gomes, função exercida até 1955.

Comandou a ECEMAR durante os anos de 1957 e 1958, saindo de lá para 
a Escola Superior de Guerra, onde desempenhou a função de Assistente do 
Comando.
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Exerceu a Presidência do Clube de 
Aeronáutica, no período de 25 de julho 
de 1957 a 24 de julho de 1959. Como 
Presidente da entidade clubística foi 
sua a benfazeja ideia de criar a Revista 
Aeronáutica, que foi levada a termo 
após sua saída. Foi durante a sua gestão 
que houve o almoço em desagravo 
ao Coronel Adil de Oliveira – este 
havia sido preterido na promoção – 
que provocou a saída do Ministro 
Henrique Fleiuss do Governo.

Logo após a posse do Presidente 
Jânio Quadros, em fevereiro de 1961, 
assumiu o Comando da antiga 3ª Zona 
Aérea (atual 3º COMAR), sediada no 
Rio de Janeiro, substituindo o Major-
Brigadeiro Armando Perdigão.

O Marechal Márcio teve atuação 
destacada no movimento revolucio-
nário de 31 de março de 1964, sendo 
um dos responsáveis pela elaboração 
da Constituição de 1967.

Após o movimento político-mi-
litar de março de 1964, que depôs o 
Presidente João Goulart, foi designa-

do, em abril seguinte, Comandante 
da 4ª Zona Aérea (atual 4º COMAR),  
sediada em São Paulo.

Em agosto de 1964, durante 
a Operação UNITAS, manobra 
aeronáutica que reúne forças de 
diversos países latino-americanos, 
inclusive o Brasil, sob a coordenação 
dos Estados Unidos, reavivou-se 
a crise latente entre a Marinha e a 
Aeronáutica, iniciada desde a compra 
do porta-aviões Minas Gerais, durante 
o Governo Juscelino Kubistchek (1956-
1961), pelo fato de ambos os Ministros 
reivindicarem a responsabilidade pela 
Aviação Embarcada.

Um documento assinado pelo 
próprio Presidente da República, 
Marechal Humberto de Alencar 
Castelo Branco, sugeriu diretrizes 
para a aviação em operações navais, 
definindo atribuições para a Marinha 
e para a Força Aérea.

No início do mês de dezembro de 
1964 ocorreu, em Tramandaí (RS), 
um lamentável incidente entre oficiais 
da Marinha e da Aeronáutica em face 
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de um helicóptero da Marinha ter 
sido detido por oficiais da FAB. Isto 
levou o Presidente Castelo Branco 
a convocar os Ministros da Marinha 
e da Aeronáutica, respectivamente, 
Almirante Ernesto de Melo Batista e 
Brigadeiro Nelson Freire Lavenère-
Wanderley, para discutir o problema. 
Inconformado com a decisão 
presidencial de resolver o assunto, por 
ato do próprio Executivo, Lavenère 
Wanderley pediu exoneração do cargo, 
no dia 10 de dezembro.

Convidado para assumir a pasta 
da Aeronáutica, o Brigadeiro Márcio 
tomou posse no dia 15 de dezem-
bro de 1964. A crise, em estado la-
tente, no entanto, prosseguiu, sem 
possibilidade de conciliação entre 
as partes. Sabedor que o Presidente 
da República inclinava-se a entre-
gar à Marinha os aviões do porta-
aviões Minas Gerais, o Brigadeiro 
Márcio transmitiu-lhe a sua decep-
ção levando-o a pedir exoneração no 
dia 6 de janeiro de 1965, depois de 

apenas 22 dias à frente do Ministério 
da Aeronáutica. Em sua substitui-
ção assumiu o Brigadeiro Eduardo 
Gomes. Ainda em janeiro, o Ministro 
da Marinha, Almirante Melo Batista, 
também foi exonerado, sendo subs-
tituído pelo Almirante Paulo Bosísio.

Designado Inspetor-Geral da 
Aeronáutica, o Brigadeiro Márcio 
foi promovido a Tenente-Brigadeiro, 
em 1966. Em meados desse ano, 
transferiu-se para a reserva no posto 
de Marechal-do-Ar.

Em março de 1967, foi empossado 
novamente na pasta da Aeronáutica  
– em substituição ao Brigadeiro 
Eduardo Gomes, que o havia substitu-
ído dois anos antes –, aceitando hon-
roso convite formulado pelo Marechal 
Arthur da Costa e Silva, que assumiu a 
Presidência da República pelos motivos 
que já foram citados anteriormente.
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Imediatamente após a assunção 
do cargo de Ministro da Aeronáutica, 
o Brigadeiro Márcio emitiu sua 
conceituação estratégica de gestão. E 
o fez, definindo: “– A sobrevivência 
da Força Aérea Brasileira, como 
gestora do Poder Aéreo Brasileiro, 
deve estar lastreada em dois pilares: a 
Defesa do Espaço Aéreo Brasileiro e 
a capacidade aeroestratégica da Força 
Aérea. Manipulando adequada e 
eficientemente estes dois elementos, a 
Força Aérea Brasileira será eternizada 
e o Poder Aéreo Brasileiro jamais será 
posto em questão. Esta é a minha 
primeira concepção de Comando”.

Sua atuação à frente do Ministério 
da Aeronáutica, num período difícil da 

vida nacional, caracterizou-se por um 
elevado senso de equilíbrio, a despeito 
das contingências políticas.

A gravidade da situação política 
do País, agitada por movimentos 
estudantis de protesto de crescente 
intensidade, chegou ao clímax em 
setembro de 1968, quando os ministros 
militares solicitaram à Câmara dos 
Deputados licença para processar o 
Deputado Márcio Moreira Alves, do 
Movimento Democrático Brasileiro, 
partido da oposição. Moreira Alves 
havia proferido um discurso ofensivo 
às Forças Armadas, no qual, entre 
outras coisas, conclamava a população 
a não comparecer às comemorações 
do Dia da Independência, e, de uma 
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forma insólita, recomendava que 
as moças da sociedade evitassem a 
convivência com os Cadetes e os 
Aspirantes da Escola Naval.

No dia 13 de dezembro seguinte, 
a Câmara rejeitou o pedido de 
concessão da licença necessária para 
processar o deputado. Nesse mesmo 
dia, Costa e Silva reuniu-se com 
os Ministros militares – Almirante 
Augusto Rademaker, General Aurélio 
de Lira Tavares e Márcio de Souza 
e Mello – e os comandantes de 
exércitos, determinando prontidão 
das Forças Armadas e da Polícia 
Federal. Dessa reunião resultou a 
edição do Ato Institucional nº 5 
(AI-5), assinado pelo Ministro Márcio 
e pelos demais Ministros Militares, 
que decretou a suspensão das 
garantias constitucionais, e atribuiu 
ao Presidente da República poderes 
excepcionais para intervir nos estados 
e municípios, suspender direitos 
políticos, confiscar bens, decretar 
o estado de sítio sem anuência do 
Congresso Nacional e promulgar 

leis e atos complementares. Pelo Ato 
Complementar nº 38, do mesmo dia, 
foi decretado o recesso do Congresso 
por tempo indeterminado.

Em 31 de março de 1967, através 
do Decreto nº 60.521, foi implantada a 
reforma do Ministério da Aeronáutica 
que criou os Grandes Comandos 
e Departamentos: COMGAR, 
COMGEP, COMGAP, DEPAC e 
DEPED.

Durante sua gestão no Ministério 
da Aeronáutica foi criada a 
Empresa Brasileira de Aeronáutica 
(EMBRAER), sociedade de economia 
mista, cujo primeiro passo foi a 
produção do avião Bandeirante, 
em São José dos Campos (SP). Faz-
se mister destacar que a fundação 
dessa instituição deu-se numa 
reunião do Marechal Márcio com 
os ministros da área financeira, com 
a presença do General Edmundo 
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Macedo Soares, então Ministro da 
Indústria e Comércio. A concessão 
dos economistas estava difícil de ser 
obtida, apesar da veemência da defesa 
do Ministro Márcio. A certa altura, 
o Ministro Macedo Soares interveio 
enfatizando que a empolgação do 
Ministro da Aeronáutica era a de um 
jovem Tenente, como havia acontecido 
exatamente com ele, por ocasião da 
criação da Companhia Siderúrgica 
Nacional. Após essa revelação, criou-
se um clima motivador e inteiramente 
favorável à proposta ministerial 
e, ato contínuo, os papeis foram 
devidamente assinados. Desta maneira, 
formou-se o auspicioso e benfazejo 
empreendimento aeronáutico. Na 
atualidade, a EMBRAER ocupa lugar 
de destaque entre os fabricantes de 
aviões, em nível mundial.

O Ministro Márcio, que havia sido 
da Comissão de Estudos Relativos 
à Navegação Aérea Internacional 
(CERNAI), contou em uma entrevista à 
Revista Aeronáutica, edição nº 179, que 
ficava doente com as críticas que recebia 
das empresas aéreas, principalmente, 
das estrangeiras. Estas pagavam uma 
gratificação especial aos tripulantes 
que viajavam para o Brasil, pelo perigo 
que existia nessas viagens, em virtude 
do apoio de comunicação e controle 
de tráfego aéreo muito deficiente, se 
comparados aos utilizados nos países 
do primeiro mundo. Assim sendo, 
como Ministro, criou e deu início ao 
Sistema de Defesa Aérea e Controle 

de Tráfego Aéreo (SISDACTA). Esse 
Sistema colocou o Brasil em situação 
de competir com as nações mais 
desenvolvidas no que se refere ao 
controle aéreo, com a implantação do 
CINDACTA I, em Brasília.

Em visita a um hospital modelo, 
em Bauru, o Ministro Márcio decidiu 
construir o Hospital de Força Aérea 
do Galeão. Assim foi dado o primeiro 
passo no sentido de materializar o 
projeto. A construção, entretanto, veio 
a se realizar somente na gestão de seu 
sucessor, o Ministro Joelmir Campos 
de Araripe Macedo.

O Ministro Márcio, dentro da 
previsão de implantação do Centro 
Integrado de Defesa Aérea e Controle 
do Tráfego Aéreo (CINDACTA I) 
mandou construir a Base Aérea de 
Anápolis, criando uma unidade de 
defesa aérea a ser equipada com aviões 
dos mais modernos do mundo na 
época: os Mirage III E (1968-1971). 
A ideia prevalecente na ocasião era 
prover proteção ao heartland do país, 
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formado pelos estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro e, ainda, Brasília, a 
capital do Brasil.

O prefeito de Anápolis havia 
oferecido uma área nas proximidades 
do Aeroclube. Na oportunidade, o 
Ministro Márcio convidou o Tenente-
Coronel-Aviador Lauro Ney Menezes 
e o Capitão-Aviador Marcos Herndl a 
sobrevoarem, de helicóptero, aquela 
localidade e, após criterioso estudo 
de viabilidade, concluíram que o local 
era inadequado para a pretendida 
edificação. Entretanto, um pouco mais 
adiante, havia um descampado com 
um morrote, que poderia ser removido 
sem dificuldade. Pousaram, e, após 
acurada verificação, o Ministro pegou 
o galho de uma árvore e, fincando-o 
no chão, no ponto onde estavam, 
disse: “– Aqui será construída a Base 
Aérea de Anápolis”.

Criou a Comissão para implantação e 
construção do Aeroporto Internacional 

do Galeão (CCPAI), em 1970, desig-
nando para essa função o Tenente-
Brigadeiro-do-Ar Joelmir Campos de 
Araripe Macedo, que além de oficial-
aviador era um competente engenheiro, 
e, na ocasião, encontrava-se na reserva.

Devido a sua imensa preocupa-
ção com os problemas sociais, man-
dou construir o prédio do Colégio 
Brigadeiro Newton Braga, na Ilha do 
Governador, em homenagem ao seu 
ex-chefe, pioneiro da Aviação Militar, 
no legendário Campo dos Afonsos.

Transformou o campo de pouso 
de Santa Maria em Base Aérea, sendo 
a mesma inaugurada no ano de 1971.

Transformou a Escola de 
Aeronáutica do Campo dos Afonsos 
em Academia da Força Aérea (AFA) 
transferindo-a para Pirassununga (SP).

O Aeroporto de Brasília foi 
construído em sua gestão, bem como 
a Empresa de Telecomunicações 
Aeronáuticas (TASA), que foi criada 
pelo Decreto-Lei nº 65.450, de 1969.
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Implantou a Comissão Aeronáutica 
Brasileira na Europa (CABE), sediada 
em Londres.

A Informática foi introduzi-
da no Sistema de Suprimento da 
Aeronáutica, ainda no período em 
que esteve à frente do Ministério. 
Anteriormente, o Ministro havia as-
sistido a uma palestra no COPPE / 
UFRJ sobre a avançada tecnologia 
de computação de dados, proferida 
pelo então Major-Engenheiro Tércio 
Pacitti, destacado engenheiro forma-
do pelo ITA, e disse-lhe: “– Major, 
dou-lhe a responsabilidade de trans-
ferir esses conhecimentos e experi-
ência para nossa organização”. Desta 
maneira, o futuro Ministro implan-
tou a Informática na Aeronáutica e 
Pacitti notabilizou-se como o criador 
das sólidas bases que até hoje susten-
tam o Sistema de Processamento de 
Dados na Força.

Além disso, transformou a Base 
Aérea de Santos no Centro de Instrução 

de Helicópteros; adquiriu vários 
aviões de treinamento, operacionais e 
de transporte: C-115 Buffalo, Fouga 
Magister, Mirage III, Douglas DC-6, 
BAC 1-11, HS-125, Cessna T-37C e 
vários helicópteros; transformou o 
Destacamento de Manaus em Base 
Aérea e procedeu à revitalização dos 
aviões Catalina e Albatroz AS-16.

No final do ano de 1969, o 
Presidente Costa e Silva adoeceu gra-
vemente e foi obrigado a afastar-se 
do cargo. Reunido o Alto Comando 
das Forças Armadas para o exame da 
situação, foi decidida a constituição 
de uma Junta Militar de caráter pro-
visório, composta pelos três ministros 
militares, a fim de assumir a direção 
do País enquanto durasse o impedi-
mento do Presidente. O jurista Carlos 
Medeiros, por solicitação dos chefes 
militares, elaborou o Ato Institucional 
nº 12, instaurando a Junta Militar na 
chefia do Governo. Redigiu, também, 
uma proclamação ao País, divulgada 
por uma cadeia de rádio e televisão, 
expondo à Nação os motivos da-
quela atitude, tendo em vista que o 
Congresso estava em recesso.

A Junta Militar governou o País em 
clima de intranquilidade social, política 
e militar. No início de setembro de 
1969, tiveram de enfrentar os sérios 
problemas criados com o sequestro 
do Embaixador dos Estados Unidos 
no Brasil, Charles Burke Elbrick, 
cuja soltura fora condicionada, pelos 



Marechal-do-Ar Márcio de Souza e Mello: um notável cidadão brasileiro 15

sequestradores, à libertação dos quinze presos políticos e à divulgação pela 
imprensa, de um comunicado à Nação com pesadas críticas ao Governo. 
Atendendo solicitação do governo estadunidense, a Junta negociou com os 
sequestradores e enviou os presos relacionados para o México, que concordara 
em lhes dar asilo. Imediatamente, Charles Elbrick foi libertado.

No dia 8 de setembro, procurando acalmar a forte reação dos oficiais cha-
mados duros, que acusavam a Junta de capitular diante das organizações de 
esquerda, foram decretados o Ato Institucional nº 13, que instituiu o banimento 
daqueles considerados perigosos ao Estado; e o Ato Institucional nº 64, que 
impunha essa sanção aos presos exilados no México. No dia seguinte, o Ato 
Institucional nº 14 permitia a aplicação da pena de morte – o que, na realida-
de, nunca foi aplicada –, ou de prisão perpétua em caso de guerra de oposição 
psicológica, de guerra revolucionária ou de luta subversiva. No dia 27 seguinte, 
foi publicada a nova Lei de Segurança Nacional (Decreto-Lei nº 898), que in-
corporava todas as medidas de exceção tomadas pela Junta, da qual fazia parte 
o Ministro Márcio.
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Diante da incerteza do restabele-
cimento das condições de saúde de 
Costa e Silva, e das articulações rea-
lizadas na esfera do Alto Comando 
para encontrar uma solução que de-
belasse a crise vigente, em 14 de outu-
bro de 1969, a Junta Militar editou o 
Ato Institucional nº 16, que declarava 
a vacância dos cargos de presidente e 
vice-presidente da República. O Ato 
determinava que a Presidência fosse 
ocupada provisoriamente pelos mi-
nistros militares, e marcava para o dia 
25 daquele mês a eleição, por via indi-
reta, do Presidente e Vice-Presidente 
e, para o dia 30, a posse dos novos 
governantes. No dia 15 de outubro, 
a Junta editou o Ato Complementar 
nº 72, que suspendia o recesso do 

Congresso a partir do dia 22, e o Ato 
Complementar nº 73, convocando os 
congressistas para as eleições do dia 
25. Eleito pelo Congresso Nacional 
foi empossado na chefia do Governo 
o General Emílio Garrastazu Médici, 
tendo como Vice-Presidente o 
Almirante Augusto Rademaker, es-
colhido depois de uma consulta à alta 
cúpula militar.

O Brigadeiro Márcio permaneceu 
à frente do Ministério da Aeronáutica 
durante os dois primeiros anos da 
gestão Médici. Nesse período foi 
intenso o combate entre os órgãos de 
repressão e os movimentos armados 
de esquerda, tendo a Aeronáutica 
dado importante contribuição no 
desbaratamento dessas organizações.
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No dia 25 de novembro de 1971, 
a seu pedido, foi exonerado do cargo 
e substituído pelo Tenente-Brigadeiro 
da Reserva Joelmir Campos de Araripe 
Macedo. Após sua saída da pasta da 
Aeronáutica retirou-se definitivamente 
da vida pública.

Durante sua profícua gestão como 
Ministro da Aeronáutica teve como 
Chefes de Estado-Maior as seguintes 
personalidades:

Na primeira administração, •	
o Major-Brigadeiro-do-Ar Gabriel 
Grün Moss;

Na segunda fase de sua gestão, •	
o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Carlos 
Alberto Huet de Oliveira Sampaio, de 17 
de março de 1967 a 19 de março de 1970; 
e o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Armando 
Serra de Menezes, de 19 de março de 
1970 a 2 de dezembro de 1971.

Foram seus Chefes de Gabinete:

Na primeira etapa de sua •	
administração, o Brigadeiro-do-Ar 
Itamar Rocha;

Na segunda administração, •	
os Majores-Brigadeiros-do-Ar José 
Vaz da Silva e Paulo Vasconcellos de 
Sousa e Silva.
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Aos seus Ajudantes-de-Ordens, 
assim se referiu:

“Promana da antiguidade longínqua a 
existência dos fiéis mensageiros, cavaleiros 
de coragem, ânimo e decisão, incumbidos 
de levar as notícias dos Nobres Senhores 
aos destinatários distantes a despeito dos 
ínvios caminhos e violentas intempéries ou 
outros obstáculos adversos. Com o correr dos 
tempos, mais se humanizaram aqueles que, 
pelos encargos, correspondem aos Senhores 
de outrora e os paladinos das comunicações 
evoluíram para Ajudantes-de-Ordens. 
Hoje, uns e outros acercaram-se mais e mais 
conviveram e mais se estimam. Eis um grupo 
de veteranos ligados por atribuições passadas 
e por apreços recíprocos, todos, de per si, 
bem temperados nos sentimentos cívicos, 
todos fortalecidos por esperanças patrióticas, 
todos bendizendo o encontro das recordações 
mútuas. Quantas lembranças emocionantes 
revivem Cassiano, Baratta, Diniz, Eugênio, 
Gardel, Seixas e outros.” 

O Ministro Márcio era casado com 
a Sra. Zilda Andrade de Souza e Mello, 
com quem teve duas filhas.

Márcio de Souza e Mello faleceu 
no dia 31 de janeiro de 1991. Seu 
corpo foi sepultado, com grande 
acompanhamento, no Cemitério de 
São Francisco Xavier, na cidade do 
Rio de Janeiro.

Com o desaparecimento físico 
do insigne Marechal-do-Ar, perdeu 
a Força Aérea Brasileira um de seus 

grandes vultos e sua digníssima família 
algo de irrecuperável. Sua conduta 
sempre pautada pelo bom senso e 
ponderação foi importante fator 
de equilíbrio diante das incertezas 
que caracterizaram a vida política 
nacional, num período muito difícil e 
conturbado de sua história.

A magistral obra do Marechal 
Márcio revela o espírito superior do 
administrador criterioso, ponderado, 
diligente, justo e capaz, de vasto 
horizonte, que se deixou impregnar, 
em seu íntimo, de acendrado amor à 
Pátria e à sua Força Aérea, merecendo 
seja reverenciada, de modo condigno 
e permanente, a sua memória.
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Estamos convictos que o ilustre 
Ministro morreu tranquilo quanto ao 
julgamento de seus concidadãos. A 
Pátria saberá dignificá-lo e dar-lhe o 
justo valor, quando a perspectiva do 
tempo permitir uma avaliação mais 
exata de sua obra e um conhecimento 
perfeito de sua pureza de intenções.

Quis o tempo ser justo evitando 
o esquecimento. Em 26 de maio de 
2006, data de aniversário do saudoso 
Ministro, o Clube de Aeronáutica, em 
benfazeja iniciativa, criou o Centro de 
Palestras e de Altos Estudos dando, 
ao Salão de Convenções, o nome do 
ilustre Marechal-do-Ar Márcio de 
Souza e Mello.

No último “Bródio dos Jaguares”, 
realizado em agosto de 2010 – por 
proposta do presidente da Associação 

Brasileira de Pilotos de Caça,  
Major-Brigadeiro-do-Ar Refm. Lauro 
Ney Menezes  –, o Tenente-Brigadeiro-
do-Ar Juniti Saito, Comandante 
da Aeronáutica, assinou a Portaria  
nº 453/GC3, de 06 de julho de 2010,  
denominando Campo Marechal 
Márcio de Souza e Mello a área da 
Base Aérea de Anápolis.

Esteja onde estiver Marechal-do-Ar 
Márcio de Souza e Mello - inolvidável 
Ministro da Aeronáutica -, receba os 
nossos agradecimentos pela presti-
mosa atenção e carinho dispensados à 
Aviação brasileira. Que seus edifican-
tes e paradigmáticos atributos morais 
e intensa dedicação à vida militar e 
ao País, ecoem por muito tempo em 
todas as instituições de nossa queri-
da Força Aérea e em todos os rincões 
deste nosso amado Brasil.

Cel Av Refm Manuel Cambeses Júnior                                                            
Conselheiro do INCAER
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